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SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLÉIA MUNICIPAL REALIZADA
EIVI 29 DE FEVEREIRO DE 2020: Aos vinte e nove dias do mês de fevereiro
do ano de dois mil e vinte, reuniu pelas dez horas, em sessão ordinária, na Escola
Profissional Vasconcellos Lebre, a Assembléia Municipal, cuja Mesa foi constituída
pela Senhora Presidente da Mesa, Daniela de Melo Esteves e pelos 1° e 2°
Secretários, o Senhor Artur Manuel Cerveira dos Santos Dinis e a Senhora Maria de
Lurdes de Jesus Cardoso Bastos, respetivamente, com a seguinte Ordem de
Trabalhos; Período Destinado à Intervenção do Público; Período Antes da Ordem do
Dia e Período da Ordem do Dia:
1) Votação das Atas n.°s 15 e 16;
2) Informação do Senhor Presidente da Câmara Municipal, nos termos da alínea
c), do n.° 2, do artigo 25.°, da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro;
3) Listagem de Compromissos Plurianuais;
4) Declaração para os efeitos previstos na alínea a) do artigo 15.° da Lei n.° 8/2012,
de 21 de fevereiro: 1
5) Declaração para os efeitos previstos na alínea b) do artigo 15.° da Lei n.° 8/2012,
de 21 de fevereiro;
6) Segunda Alteração da Área de Reabilitação Urbana do Luso;
7) CPCJ - Relatório de Atividades 2019.
Aberta a sessão, o 1.° Secretário da Mesa, Senhor Artur Manuel Cerveira dos Santos
Dlnis, procedeu à chamada dos membros da Assembléia Municipal.
Os Senhores Deputados Municipais, lola Marina Gaspar Batista, Rodrigo Manuel
Gomes Breda e Raul Isidro da Silva Oliveira Rodrigues, solicitaram a sua
substituição, tendo Sandra Isabel Ferreira Carvalho substituído o Senhor Deputado
Municipal, Rodrigo Manuel Gomes Breda. Os Senhores Deputados Municipais,
Cristiana Raquel Alves Duarte e Isabel Maria dos Santos Luzeiro não estiveram
presentes, por motivos justificados. Os Senhores Deputados Municipais, Nuno
Miguel Ferreira de Melo, Susana Catarina Simões Almeida e Paula Cristina C.P.
Machado Pinto, não estiveram presentes.
O Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Luso solicitou a sLÍa substituição pela
Serihora Catarina Isabel Ferreira Pereira, Tesoureira da Junta de Freguesia.
Estiveram ainda presentes, os Senhores Presidente da Câmara Municipal, Rui
Manuel Leal Marqueiro, Vice- Presidente, Guilherme José Campos Duarte e
Vereadores, Hugo André Afonso Alves e Silva, Sara Isabel Marques Ferreira,
Arminda de Oliveira Martins, Sônia Cristina Branquinho de Almeida e Nuno Gonçalò
Casteía Canilho Gomes.
A Senhora Presidente da Mesa deu início ao PERÍODO DESTINADO À
INTERVENÇÃO DO PÚBLICO tendo-se inscrito os Senhores Crisália Dulcineia
Santos, Paulo Júlio Rosmaninho Machado da Costa, Manuel Antônio Cadete Pereira
e Cláudia Marisa Lopes Cardeira.



1) A Senhora Presidente da Mesa deu a palavra à Senhora Crisália Dulcineia Santos
que manifestou a sua preocupação pelo facto de não podem ser feitas cargas e
descargas de mercadorias na Rua Dr. José Cerveira Lebre, onde tem uma loja,
perguntando por soluções sobre o procedimento a adotar, afirmando que com o corte
do trânsito e com esta situação os comerciantes se sentem prejudicados, (inicio:
após 4 minutos e 19 segundos; fim: após 7 minutos e 7 segundos)
A Senhora Presidente da Mesa deu a palavra ao Senhor Presidente da Câmara que
referiu ter a informação de serem permitidas cargas e descargas na Rua Dr. José
Cerveira Lebre no horário de circulação fixado, entre as 9 as 11 horas da manhã.
Acrescentou que houve a criação de espaços pedonais em todas as sedes de
município, ruas de cidades e vilas do país, ficando salvaguardado o acesso a
garagens de residentes e as necessidades de comércio com a possibilidade de
trânsito condicionado. Acrescentou que não pode ser permitido os camiões de carga,
com variadíssimas toneladas de peso que destruam a estrada, podendo até pedir
aos serviços a informação sobre a quantidade de vezes em que foi necessário
substituir o. material naquela rua, por desrespeito absoluto pela sinalização,
estacionando e circulando a qualquer hora do dia. A transformação em via pedonal
foi decidida pela Câmara Municipal, com consulta aos comerciantes, que
maioritariamente, acolheram a solução, (inicio: após 7 minutos e 18 segundos; fim:
após 11 minutos)
2) A Senhora Presidente da Mesa deu a palavra ao Senhor Paulo Júlio Rosmaninho
Machado da Costa que referiu que a placa de permissão de cargas e descargas na
Rua Dr. José Cerveira Lebre tinha sido retirada, existindo apenas uma para a recolha
de lixo, lembrando que naquela rua não existem caixotes do lixo e que não foram
referidos carros pesados. Acrescentou que na altura do carnaval um camião pesado
da câmara pisou as pedras que se partem e o carro do lixo também é um carro
pesado. Reforçou a idéia que deveria ser tido em consideração o tipo de comércio
que ali existe e que o horário dos distribuidores nem sempre se sintoniza com os
horários estipulados, devendo esta questão ser revista, (inicio: após 12 minutos e 09
segundos; fim: após 14 minutos e 36 segundos)
A Senhora Presidente da Mesa deu a palavra ao Senhor Presidente da Câmara que
afirmou que iria analisar a situação com o responsável pelo tráfego, (inicio: após 14
minutos e 41 segundos; fim: após 15 minutos e 12 segundos)
O Senhor Paulo Júlio Costa voltou a pedir para intervir, e no uso da palavra, apelou
para a necessidade de existir alguma sensibilidade porque se trata de comércio local
e que as pessoas podem não trabalhar no horário estipulado para as cargas e
descargas e que nunca tinha sido ouvido sobre o assunto, concordando com a não
circulação de carros pesados, (inicio: após 15 minutos e 10 segundos; fim: após 15
minutos e 12 segundos) —
O Senhor Presidente da Câmara voltou a intervir afirmando que iria dar instruções
aos serviços para o carro do lixo não passar no local, (inicio: após 17 minutos e 03
segundos; fim: após 17 minutos e 47 segundos)
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3) A Senhora Presidente da Mesa deu a palavra ao Senhor Manuel Antônio Cadete
Pereira que afirmou que o assunto da sua Intervenção era o mesmo das anteriores
e que aguardaria a decisão sobre as questões colocadas. (Inicio: após 19 minutos e
08 segundos: fim: após 19 minutos e 13 segundos)
4) A Senhora Presidente da Mesa deu a palavra à Senhora Cláudia Marisa Lopes
Cardelra que afirmou que o assunto da sua intervenção era o mesmo e que
aguardaria a decisão sobre as questões colocadas. (Inicio: após 19 minutos e 55
segundos; fim: após 20 minutos e 28 segundos)
Não havendo mais Intervenções, deu-se Início ao PERÍODO ANTES DA ORDEM
DO DIA:

A Senhora Presidente perguntou se alguém queria intervir, tendo-se Inscrito os
Senhores Deputados Municipais: Luís Brandão e Ana Luzia Cruz.
1) A Senhora Presidente da Mesa deu a palavra ao Senhor Deputado Municipal, Luís
Brandão, que perguntou se o pedido dirigido aos serviços da Assembléia Municipal
de complemento da Informação escrita do Senhor Presidente da Câmara, tanto na
parte da quantidade de Informação enviada pela Divisão de Administração de
Conservação do Território, como relativamente aos processos de contencioso, foi
apresentado à Câmara Municipal. Questionou ainda sobre o ponto da situação da
recomendação relativa à Assembléia Municipal Jovem na Mealhada, aprovada em
setembro (Início: após 21 minutos e 38 segundos; fim: após 23 minutos e 41
segundos.)
A Senhora Presidente da Mesa esclareceu que o "mall" recebido do Senhor
Deputado Municipal, Luís Brandão, foi reencaminhado para o Senhor Presidente da
Câmara no mesmo dia e que relativamente à Assembléia Municipal Jovem foram
extraídas as conseqüências das deliberações tomadas na Assembléia, tendo sido
feita a comunicação das mesmas às entidades, não existindo qualquer resposta, até
àquela data (inicio; após 24 minutos e 13 segundos; fim: após 25 minutos e 49
segundos)
Seguidamente, a Senhora Presidente da Mesa deu a palavra ao Senhor Presidente
da Câmara que referiu que a DACT enviou por "mail" explicações sobre o que foi
solicitado. Sala Polivalente e Parque de Estacionamento, no Luso, e relativamente
aos processos que a Câmara que tem em contencioso nada havia a acrescentar à
Informação dada anteriormente. (Inicio: após 26 minutos e 51 segundos; fim: após
29 minutos e 02 segundos)
2) A Senhora Presidente da Mesa deu a palavra à Senhora Deputada Municipal, Ana
Luzia Cruz, que solicitou a Insistência junto das entidades contactadas relativamente
à Assembléia Municipal Jovem, (inicio: após 29 minutos e 46 segundos; fim: após 32
minutos e 45 segundos)
Não havendo mais Intervenções, a Senhora Presidente da Mesa Iniciou o PERÍODO
DA ORDEÍVI DO DIA:

1) VOTACAO DA ATA N.° 15 E 16:
A Senhora Presidente da Mesa esclareceu que a Ata n.° 15 já tinha sido Incluída na
Ordem de Trabalhos para a anterior sessão, no entanto, para verificação de questões



suscitadas, foi retirada. Na ausência de inscrições, colocou a mesma à votação,
tendo votado a favor, os Senhores Deputados Municipais: Daniela de Melo Esteves,
Manuel Amorim da Silva, Ana Paula Ribeiro Coelho, Artur Manuel Cerveira dos
Santos Dinis, Mara Lúcia Lopes dos Santos, Carios Humberto Simões Martins.
Sandra Isabel Ferreira Carvalho, Maria de Lurdes de Jesus Cardoso Bastos, Pedro
Miguel Soares Gomes Semedo, Marilisa Morais Duarte, Jorge Manuel Ferreira
Rama, Isabel Dias Santiago, Luis Miguel Pereira Brandão, Ana Luzia Quintela
Santos Cruz, João Manuel Lima Louceiro. os Senhores Presidentes das Juntas de
Freguesia de Barcouço, Casal Comba, Pampílhosa e da União das Freguesias de
Mealhada, Ventosa do Bairro e Antes, Vacarlça e os Senhores Deputados
Municipais, Antônio da Silva Laranjeira e a Tesoureira da Junta de Freguesia de
Luso, Senhora Catarina Isabel Ferreira Pereira, abstiveram-se, por não terem estado
presentes na sessão.
A ATA N.° 15 foi aprovada, por maioria com 20 votos a favor e 2 abstenções.
Esta deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos imediatos, nos
termos do disposto no n.° 3, do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de Setembro. -
Seguidamente, a Senhora Presidente da Mesa referiu que foram solicitadas, por
"maü", pelo Senhor Deputado Municipal, João Louceiro, no dia 6 de fevereiro,
algumas transcrições integrais na Ata n.° 16, de intervenções feitas, mas havia a
indicação dos serviços que ouviram a gravação que as mesmas não tinham sido
requeridas na sessão. Esclareceu que as transcrições devem ser solicitadas na
sessão, existindo até flexibilidade para aceitar o pedido mesmo que não seja no
momento da intervenção, mas, devendo ocorrer durante aquela, não bastando o seu
envio posterior: à semelhança do previsto no Regimento a propósito da declaração
de voto. Concluiu que perante este entendimento da Mesa, e para que não houvesse
qualquer dúvida sobre a existência ou não de um pedido apresentado durante a
sessão, iria ser solicitado aos serviços que ouvissem novamente a gravação da
sessão de 30/12/2019 para verificar a afirmação do Senhor Deputado Municipal
quanto à solicitação de transcrição das intervenções, durante a sessão. Em
conseqüência, a Ata n.° 16 foi retirada da votação, (inicio: após 32 minutos e 45
segundos; fim: após 41 minutos)
O Senhor Deputado Municipal, João Louceiro, pediu a palavra para apresentar uma
interpelação à Mesa, referindo que o que está em causa, não é apenas uma
interpretação feita sobre o pedido de transcrição, mas sim, o rigor e a verdade
naquilo que é colocado na ata relativamente às posições que são assumidas, (inicio:
após 41 minutos e 11 segundos; fim: após 42 minutos e 46 segundos)
A Senhora Presidente da Mesa esclareceu que existe sempre a possibilidade de se
proceder a alterações à proposta de ata e se o que consta, como resumo das
intervenções, não for rigoroso, faltar à verdade ou não coincidir com as mesmas,
quando é colocada à votação, é o momento de serem feitas as retificações, o que
nunca tinha deixado de ser considerado. Mas a situação referida anteriormente é
diferente, pois, trata-se da transcrição integral, ou não, de intervenções cujo pedido
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foi formulado, ou não. {inicio: após 42 minutos e 49 segundos; fim: após 44 minutos
8 25 segundos)
2) INFORMAÇÃO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
NOSTERMOS DA ALÍNEA C). DO N.° 2. DO ARTIGO 25.°. DA LEI N.° 75/2013. DE

12 DE SETEMBRO:

A Senhora Presidente perguntou se alguém queria intervir, tendo pedido a palavra
os Senhores Deputados Municipais, Luís Brandão, Ana Luzia Cruz, João Louceiro e
o Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Casal Comba.
1) A Senhora Presidente da Mesa deu a palavra ao Senhor Deputado Municipal, Luís
Brandão, que referiu que as informações da DACT (Divisão de Administração e
Conservação do Território) enviadas aos Deputados Municipais eram menos
completas do que a prestada ao Senhor Presidente da Câmara, considerando falta
de igualdade e democracia; perguntou se a informação sobre quatro lavagens, por
mês, da Fonte de São João, no Luso, era correta; relativamente à informação do
Desporto, afirmou que parecia uma agência de viagens desportiva, com um conjunto
de iniciativas que atraem entidades externas, e depois, refere alojamento, parecendo
que o reflexo da ação do desporto era promover o alojamento, o que era bom, mas
pouco, entendendo que deveria ser promovido o desporto informal regular a todas
as pessoas, e não apenas, para grupos específicos; sobre a informação da Divisão
da Comunicação, Imagem e Relações Externas, a mesma faz referência á gestão de
outdoors, perguntando que gestão é feita e quais os existentes, (inicio: após 44
minutos e 58 segundos; fim: após 51 minutos e 27 segundos).
A Senhora Presidente da Mesa deu a palavra ao Senhor Presidente da Câmara que
esclareceu que os trabalhadores da Câmara fazem a limpeza da Fonte de São João,
uma vez por semana, e relativamente aos outdoors, que nada impede a Câmara
Municipal de os alugar e que tinha dois outdoors, e atualmente, mais seis, porque
apresentou uma candidatura ao POSEUR que foi aprovada. Quanto ao desporto,
afirmou que gostaria de ouvir tal opinião no Luso, junto dos hoteleiros, acrescentando
que o Município financia todos os clubes federados que têm prática desportiva juvenil
e todas as equipas, (inicio: após 51 minutos e 32 segundos; fim: após 53 minutos e
51 segundos).
2) A Senhora Presidente da Mesa deu a palavra à Senhora Deputaâa'"Municipal, Ana
Luzia Cruz, que uso da mesma leu a seguinte intervenção, cuja transcrição requereu:
"O BE tem algumas questões a colocar sobre obras anunciadas e que nunca mais
terminam ou outras que nem sequer começam.
Verificamos, por exemplo, que relativamente à intervenção no Chalet Suisso, os
serviços ainda estão em fase de análise de um anteprojeto apresentado.
Ora Já foi em Julho de 2017, que o Sr. Presidente disse o seguinte: "Não Imaginava
que as pessoas falassem do 'Chalet Suisso' sem conhecer o seu interior. Fiquei
admirado! Tem compartimentos muito bonitos, com pinturas que devem ser
preservadas, daí que, nesta primeira fase, iremos proceder à limpeza, higienização,
arranjo da cobertura e selagem do prédio para evitar maior degradação. Depois,
iremos mandar executar um projeto arquitetônico de reabilitação, eventualmente a



cargo de algum arquiteto - Siza Vieira ou Souto de Moura, por exemplo - que, para
além da garantia de qualidade, tragam também prestígio e notoriedade ao 'Chalet
Suisso', acrescentando valor à obra", (Rui Marqueiro", Notícias de Coimbra).
Sabemos que não será nem um nem outro arquiteto, mas o momento era tão
apetecíveí em julho de 2017, prometer em grande! Obra que é necessária, nem vè-
la!

- O mercado da Pampilhosa, dificilmente será inaugurado em 2020, será em 2021,
no início do ano, meados ou no fim?
- Quaí o ponto de situação relativo à Quinta do Alberto? E para quando a Sala
Polivalente do Luso?

Acerca da designação dos membros do Conselho da EPVL, Rui Marqueiro
(Presidente): Catarina Cruz (Contabilista da EPVL) e Nuno Canilho (vereador da
CMM), perguntamos:
O Sr. Presidente indicou-se a si próprio, em nome da Câmara Municipal, para a
nomeação do Conselho de Gerência da EPVL? Um presidente de câmara e um
vereador na gestão da empresa local? Não considera isto conflito de interesses a
mais? Não está a pisar umas quantas linhas vermelhas da legalidade e do bom-
senso? ■;
Quanto à requalificação da escola secundária da Mealhada? Em ata da reunião de
câmara de janeiro, a Senhora Chefe de Divisão esclareceu que todos os trâmites
prévios serão concluídos no mais curto prazo de tempo possível para acelerar a
consignação, propôs que se inicie de imediato a obra após a assinatura do contrato,
sem se esperar pelo visto do Tribunal de Contas, dado que tal possibilidade está
prevista na lei. Mas para quando? Quando teremos fim à vista destas obras?
A propósito da Área de Qualidade de vida e apoio ao Cidadão, aplaudimos todas as
iniciativas amigas do Ambiente transcritas no documento, como a recolha de papel
e cartão, óleo e pilhas, mas ao ver a rubrica " Preparação de Projetos para Hortas
Urbanas", vêm-nos logo à memória os passeios da Mealhada; serão esses os
projetos para as Hortas? Sabemos que não, mas que os passeios parecem hortas,
é verdade e é lastimável. Já apresentámos nesta AM uma moção que foi chumbada
e que denunciava este estado de coisas. Perguntamos mais uma vez: O que tem
feito este executivo para exigir da paiie das Infraestruturas de Portugal que limpe os
passeios e vias que estão sob a sua alçada? É que o aspeto desmazelado já nos
envergonha a todos. E as vias que são. da alçada da câmara? Estão a fazer o
necessário para dar um armais asseado ao concelho?" (inicio: após 55 minutos e 12
segundos; fim: após 1 hora).
A Senhora Presidente da Mesa deu a palavra ao Senhor Presidente da Câmara que
informou que o projeto do Challet Suisso seria apresentado na Pampilhosa, no dia
cinco de março, à noite, na Junta de Freguesia da Pampilhosa, tendo acrescentado
algumas explicações sobre o contacto feito com o Senhor Arquiteto Souto Moura e
a razão do concurso para o projeto daquela obra; quanto ao-Mercado da Pampilhosa,
afirmou que a Inauguração seria em dois mil e vinte; relativamente à Quinta do
Alberto, esclareceu que não tem nada a ver com a Câmara e que fez o que deveria
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ter sido feito que foi a resolução do problema do desmoronamento, o que já está
regularizado; quanto à Sala Polivalente, no Luso, existe um projeto de execução, que
será entregue pelo gabinete no final de março, e seguidamente, apresentado a
concurso, tendo havido algum atraso porque duas entidades do Estado,
apresentaram pareceres diversos sobre a mesma questão, o que obrigou a Câmara
a tentar conciliar, o que ainda não foi possível, mas esperava que tal sucedesse.
Sobre a Requalificação da Secundária, o empreiteiro verificou a impossibilidade de
cumprir a obra e solicitou à Câmara Municipal que exercesse o direito de resolução
do contrato, o que foi feito. Esclareceu que a lei permite que o Município, face ao
valor da empreitada, possa avançar com uma obra sem aguardar o visto do Tribunal
de Contas e se este vier a ser recusado, a Câmara só terá que pagar os trabalhos
que foram executados. Relativamente aos passeios, informou que já várias vezes
foram dirigidas cartas para as Infraestruturas de Portugal, solicitando a limpeza, e já,
por duas vezes, os serviços municipais os limparam. Já foi transmitido à responsável
pelas infraestruturas de Portugal, com sede em Aveiro, a disponibilidade para assinar
um contrato em que o Município fica responsabilizado pela limpeza do IC2, caso
sejam transferidas as verbas necessárias. A limpeza das ervas, das bermas e dos
passeios, é um problema complicado pois, não se vai usar o glifosato, porque é
atentar contra a saúde pública. Acrescentou que a legalidade do exercício do cargo
de Presidente da EPVL foi sufragada pelos serviços jurídicos da Câmara. Informou
que a Escola carece de alguma reestruturação, nomeadamente no corpo docente, o
que já foi apreciado, e dentro em breve seria apresentado na Câmara o que é
necessário e dependendo do seu montante, iria ou não a visto do Tribunal de Contas,
como previsto na Lei n.° 50/2012. Acrescentou que seria mais cômodo indicar
pessoas com remunerações, mas a opção foi o Conselho de Gerência ser totalmente
gratuito e tanto o Presidente da Câmara, como o Vereador, como o Contabilista já
são remunerados de acordo com as funções que exercem, (inicio: após 1 hora e 1
minuto; fim: após 1 hora e 14 minutos).
3) A Senhora Presidente da Mesa deu a palavra ao Senhor Deputado Municipal,
João Louceiro, que no uso da palavra, leu a seguinte intervenção, cuja transcrição
requereu:

ordem do dia, o PCP tem algumas questões a colocar e
considerações a fazer. Algumas ficarão de forma breve; três carecem de mais
alguma contextualização.
O PCP pretende obter esclarecimentos em relação ao seguinte:
- Qual o andamento do "concurso internacional" que, alegadamente, permitirá
resolver o problema da cessação da carreira que a TRANSDEV, beneficiando da
benevolência da legislação e de quem a aprovou e mantém, fez cessar,
desrespeitando a população da freguesia de Barcouço e as necessidades do
concelho?

- A questão levantada pelo Sr. Nelson Matos na sessão de Barcouço, acerca do
aproveitamento de uma linha de saneamento para construção de um acesso
pedonal, já teve desenvolvimento?



Caixa de Crédito Agrícola Mútuo da Mealhada, agência da PampHhosa:
O PCP manifesta grande preocupação pela possibilidade, ventilada de forma cada
vez mais insistente, de encerramento da agência da Caixa de Crédito que funciona
na PampHhosa. Como é evidente, é uma preocupação que partilha com a população
da PampHhosa e, de forma muito aguda, com os comerciantes da vila.
Recentemente, o PCP levou a cabo uma ação de contado com a população e com
os comerciantes na baixa da PampHhosa em que, sem surpresa, confirmou a
apreensão das pessoas pelo encerramento do balcão e os prejuízos que daí
resultariam.'À preocupação, diga-se, junta-se o desalento pelo que é entendido como
um novo fator de desvalorização da vila e da freguesia.
Conexo com essa ameaça, está o problema do terminal de Multibanco, único na
baixa da PampHhosa e, porventura aquele a que os pampilhosenses e visitantes mais
recorrem. A acrescer ao encerramento, seria muito prejudicial haver, ainda que
fosse, uma descontinuidade deste serviço.
O assunto já surgiu aqui nas sessões da assembléia municipal, incluindo pela voz
do presidente da câmara. Não pomos em dúvida que reflita uma preocupação
comum. Mas a questão não está, por certo, nesta constatação: a questão está e vai
estar na solução que é preciso encontrar para evitar o encerramento da única
dependência bancária que resta na PampHhosa.
Sabemos que estamos perante uma instituição privada e não perante um serviço
público, o que complica substancialmente o problema. A lógica do lucro não é a
mesma da do serviço público e as regras legais, claro, também não podem ser as
mesmas...

De acordo com o compromisso assumido pelo PCP e, mais do que isso, de acordo
com as apreensões e necessidades da população, perguntamos que diligências
concretas já foram tomadas pela câmara relativamente a este assunto e que
garantias, se as tem, podem ser dadas de que os pampilhosenses não ficarão sem
os serviços bancários.
Feira de Santa Luzia...

Ê um assunto que, volta e meia, regressa à discussão, por muito incômodo que seja:
a Feira de Santa Luzia. Trazemo-lo de novo.

Em reunião recente que o PCP fez com munícipes e a eleita da CDU da freguesia
do Barcouço, voltaram a surgir acusações de esquecimento daquele território e das
suas povoações, acusações dirigidas à câmara e às opções autárquicas, em
particular para o sul do concelho da Mealhada.
Um dos assuntos que volta... e revolta a população tem a ver com a prolongada
agonia da Feira de Santa Luzia e a inação ou até indiferença da câmara perante isto;
e, neste quadro, a anacrônica localização em que a feira continua a acontecer, junto
a estradas que hoje são de tráfego intenso.
Cremos que a Feira completará 100 anos em breve. Talvez seja mais uma boa razão
para lhe dar a atenção que não tem tido.
Não se pode desvalorizar a importância que, mesmo assim, continua a ter. Continua
a ser importante e útil para muitos consumidores; é, sem dúvida, importante para
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comerciantes e suas famílias, sejam ou não do concelho; é importante para alguns
pequenos produtores do concelho que podem ter, ali, uma oportunidade de
comercializar os seus produtos, o que não é questão menor, até, se a articularmos
com preocupações ambientais e de estimulo à agricultura familiar.
A importância da Feira de Santa Luzia, estamos em crer, é significativa. E poderia
ser muito maior, se fosse alvo de uma atenção que não tem existido, por parte da
autarquia.
Com algumas intervenções do senhor presidente da câmara nesta assembléia,
formámos a idéia - esperemos que erradamente - de que a autarquia optou por
abandonar a Feira de Santa Luzia, esperando vè-la definhar, em vez de procurar
uma solução para o espaço e o futuro da Feira.
O PCP solicita esclarecimentos sobre esta matéria, designadamente acerca da
posição que o executivo tem acerca da realização e futuro da Feira de Santa Luzia
e diligências que tenha previstas para melhorar as condições em que ela se realiza.
Voltamos ao assunto das bolsas de mérito atribuídas pela câmara, um prêmio com
que diz premiar o mérito de três alunos no concelho... também noticia na última
newsletterque recebemos...
A primeira coisa que queremos fazer é saudar os premiados. Fazemo-lo sem
demagogia, mas mantendo a discordância fundada que temos acerca desta iniciativa
da moda que a câmara não consegue analisar criticamente. —
Damos os parabéns ao João, ao Tomás e à Sofia pelas classificações que
alcançaram; são uma faceta importante do sucesso escolar e, muitas vezes, do
sucesso educativo. Merecem elogio que, aliás. Já devem ter ouvido, com profusão,
na escola, dos seus professores, das suas famílias, contentes, por certo, e dos seus
amigos!
Mas queremos saudar também tantos outros alunos, todos importantíssimos e que
bem mereciam prêmios, os nossos elogios e o nosso contentamento!
Alunos que se esforçaram, alguns muito, mesmo sem alcançarem classificações tão
vistosas; alunos que, dia a dia, venceram dificuldades que chegaram a parecer-lhes
intransponíveis; alunos que aprenderam o que é ser solidário com os outros; alunos
que cresceram cívica e humanamente; alunos que ajudaram outros; alunos que
continuam a crescer como cidadãos, esperança dos adultos nurh~-mündo melhor do
que este.
Há pouco tempo, foi noticia decorrente da divulgação dos resultados do PISA 2018;
"Situação socioeconómica dos alunos continua a influenciar resultados dos
estudantes". Leram com alguma atenção essa e outras noticias?!
Vale a pena recuperar: "na área da Leitura, os alunos privilegiados superaram os
alunos desfavorecidos em 95 pontos"; "Registou-se uma variação de desempenho
entre favorecidos e desfavorecidos de 17% no domínio da Matemática [...] e uma
variação de 16% no domínio das Ciências" [noticia TSFJ.
Pormos uns a competir com outros por classificações escolares não é um concurso
para identificar o chamado "mérito"; é uma "aidrabice" que ajuda a perpetuar as
divisões e desigualdades sociais.



Partindo de uma tirada que ouvimos na sessão de Barcouço, aqui não se trata de
igualdade nem, muito menos, de equidade: trata-se de fraude.
Se fosse uma fábula de La Fontaine, estaríamos a assistir a corridas entre coalas e
cangurus... e a fazermos de conta que, qualquer podia chegará frente... Tudo seria
uma questão de esforço pessoal, uma questão de "mérito"?
Conseguem os senhores perceber isto?!
Postas estas questões, o PCP abstém-se de formular outras, até porque, como
decorreu da análise ás informações que recebemos, nomeadamente, da DACT
percebe-se que, volvidos quase dois meses, as obras cujo desenvolvimento
questionámos anteriormente, mantêm-se num impasse ou, pelo menos, por concluir:
da Cafetaria, à Escola Secundária; do Mercado da Pampilhosa, à Fábrica das
Devesas; dos Jardins-de-infância aos balneários; da Sala do Luso, ao Cineteatro da
Pampilhosa; dos regadios, às requalificações; do centro de recolha ao novo edifício
municipal...
Congratulamo-nos, no entanto, com a conclusão da substituição da cobertura do
Pavilhão Municipal da Mealhada.
Para terminar, tendo em conta uma noticia que lemos há algum tempo, pedimos uma
explicação por causa do eventual destino a dar às instalações do antigo IVV, cremos
que a parte do que foram os depósitos. A notícia falava de uma possível cadência
às escolas de samba", (inicio: após 1 hora e,14 minutos; fim: após 1 hora e 26
minutos).
A Senhora Presidente da Mesa deu a palavra ao Senhor Presidente da Câmara que
esclareceu ter solicitado informação ao Senhor Vereador Nuno Canilho, Diretor Geral
da EPVL, desde O início do mandato anterior,-tendo este garantido não ter sido
recebido nenhum pedido de Acordo de Empresa por parte do Sindicato, desde 2013
até ao presente. Relativamente à carreira 7440, informou que estava a decorrer o
concurso internacional, e ainda, que se desenha, pela primeira vez, a possibilidade
de um acordo entre a CIM e os SMTUC, o que seria muito vantajoso, especialmente,
para a parte sul do Município. Acrescentou ainda que seria lançado um projeto piloto,
em áreas dq interior, Pampilhosa da Serra e Arganil, dirigido pela CIM, de transporte
a pedido, com uma central de reservas, e caso resulte, poderia ser alargado para os
restantes municípios, o que seria uma vantagem, sobretudo para pequenas
povoações, pessoas idosas e com mobilidade reduzida. Afirmou que o acesso
pedonal, em Barcouço, estava a ser estudado pelos técnicos da Câmara, sendo
apresentado aos senhores Munícipes quando o estudo estivesse concluído.
Relativamente á Caixa de Crédito Agrícola da Pampilhosa, informou ter tido
conhecimento da intenção de encerramento há uns meses atrás, tendo tentado
demover a Caixa e tendo também, sido feitas algumas diligências, por parte da
Câmara, para serem arranjados outros locais para a possível instalação da agência.
Entretanto estavam a ser efetuados contactos com outros bancos, e feitas todas as
tentativas para que ficasse, pelo menos, uma caixa multibanco, na Pampilhosa.
Sobre a feira de Santa Luzia e a ocupação marginal da estrada só seria possível
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quando fosse conseguido um acordo com a Câmara de Coimbra, uma vez que está
localizada naquele Município. Na parte do Município da Mealhada, a feira foi
deslocallzada, com a ajuda das autoridades, da estrada nacional para uma estrada
no interior de Barcouço. Quanto às bolsas de mérito, não concordou com o que foi
dito, afirmando que nem ninguém na Câmara concorda que haja alguma idéia menos
valorizável pelo facto de existirem três bolsas de mérito para alunos que conseguem
classificações elevadíssimas, pois, ao mesmo tempo que foram gastos três mil euros
com as bolsas de mérito, o Município gastou trezentos mil euros no combate ao
insucesso escolar, parecendo-lhe deslocada e não fundamentada a critica.
Acrescentou que o combate ao insucesso escolar destina-se a todos os alunos que
face às dificuldades da família e de rendimentos, terão menos possibilidades.
Manifestou a sua discordância com os adjetivos atribuídos à intenção do Município,
de aidrabice e fraude, o que não tem qualquer razão de ser. Sobre as instalações do
IW esclareceu que a Associação do Carnaval da Bairrada apresentou um pedido
para que no local fosse feita a aldeia do carnaval, concentrando todas as escolas.
Referiu que as escolas de samba, além de desfilarem no Carnaval, têm
acompanhado o Município na área do Turismo, estando presentes nas feiras,
exibjndo-se e chamando a atenção para o Carnaval e para o Município e que também
cufeprem uma função socialização muito importante para os jovens, razões por que
0 M)jnicípio as tem apoiado. Não será feita uma cedência em absoluto, mas sim,
uma permissão para utilizar os espaços, que continuarão a ser públicos, (inicio: após
1 hpra e 27 minutos; fim: após 1 hora e 59 minutos).
4) Assenhora Presidente da Mesa deu a palavra ao Senhor Presidente da Junta de
Freguesia de Casal Comba, Nuno Veiga, que solicitou esclarecimentos sobre a
situação das obras de beneficiaçâo da Rua de Baixo com a Rua do Campo; a
receção da obra do fecho da rede de saneamento do Carqueijo e Santa Luzia e os
alcatroamentos diversos no concelho que não constam da relação de obras a
concretizar. Afirmou ainda ter uma preocupação porque também faz parte de uma
IPSS, e nos serviços que as instituições prestam de refeições e apoio à família,
contratadas com a Câmara, entendem que têm prejuízo, (inicio: após 1 hora e 59
minutos; fim: após 2 horas e 02 minutos).
A Senhora Presidente da Mesa deu a palavra ao Senhor Presideinte^^^da Câmara que
relativamente aos dois primeiros assunto colocados, referiu estarem a ser feitos os
projetos respetivos. Quanto aos alcatroamentos, estão elencados por todo o
Município trabalhos de colocação de tapete, cujo orçamento ultrapassa um milhão
de euros, e não havendo qualquer apoio, será o orçamento municipal a suportar,
estando a Câmara a analisar o assunto para decidir se serão feitos concursos
limitados para pequenos packs ou concursos públicos para os grandes packs.
Esclareceu que para as Atividades de Animação e Apoio à Família, o valor de oitenta
e cinco mil euros transferido para o Município pelo Ministério da Educação, é para
pagar ao pessoal, não existindo outro financiamento. Sobre alguma polêmica que
surgiu com IPSS, sobre a alimentação, deveu-se ao facto da Mealhada ter dois
centros escolares e um centro educativo e todos eles com a possibilidade de



servirem refeições aos seus alunos e como a Segurança Social entende que as IPSS
não são empresas de catering, obrigando, a que. salvo casos raros, onde tal não
seja possível, a alimentação das crianças seja feita nos centros escolares e centro
educativo, e a Misericórdia queixou-se, assim como outras entidades, mas o
Município ao aceitar a transferência de competências e estar ligado ao Ministério por
um contrato Interadmínistrativo teve que seguir a política definida pelo mesmo.
(inicio: após 2 horas e 02 minutos; fim: após 2 horas e 08 minutos).
3) LISTAGEM DE COMPROMISSOS PLURIANUAIS:

A Senhora Presidente questionou se alguém queria intervir, tendo-se inscrito os
Senhores Deputados Municipais, João Louceiro e Ana Luzia Cruz.
1) O Senhor Deputado Municipal, João Louceiro, pediu a palavra e no uso da mesma
leu a seguinte intervenção, cuja intervenção requereu:
"A/a listagem de compromissos aparece, uma vez mais, uma prestação de serviços
na modalidade de avença, de prevenção, proteção e defesa da floresta confra
incêndios, em funções de sapador florestal. Há outra prestação de serviços, também
na modalidade de avença, para assessoria jurídica e patrocínio Judiciário.
O PCP tem questionado com insistência o recurso que a câmara faz, em número
significativo, a trabalho prestado na modalidade de prestação de serviços, por regra
em regime de avença.
Na última sessão, procurámos fundamentar as nossas dúvidas, designadamente,
voltando a sublinhar que há caraterísticas próprias da prestação de serviços que, em
diferentes casos que constam das informações prestadas pela câmara a esta
assembléia, não se afigura que estejam a ser respeitadas.

■ Relembramos que a existência de submissão jurídica por parte do trabalhador, a
exigência do cumprimento de um horário para a realização do trabalho contratado, o
pagamento regular de um vencimento não se coadunam, aos olhos da lei, com a
celebração e manutenção de contratos de prestação de serviço que deveriam ser,
outrossim, contratos a termo resolutivo ou, sempre que se trate de necessidades
permanentes, de contratos por tempo indeterminado.
Temos ouvido com atenção as explicações que nos têm sido dadas para argumentar
a legalidade do recurso a trabalhadores em regime de prestação de serviços que nos
parece abusivo e desconforme à lei. Por entendermos não serem convincentes,
essas explicações, não podemos deixar de voltar ao assunto, até por que, como
aconteceu na última sessão, alguns esclarecimentos que ouvimos - e que não
pomos em dúvida que tenham sido dados de boa-fé - não podem ser, por força do
regimento desta assembléia, alvo de contraditório imediato.
Assinalamos, no entanto, que argumentos como:
-o regime de contrato é o possível para a autarquia, face às dificuldades em celebrar
contratos de outro tipo;
-as exigências legais para a celebração de contratos a termo são muitas,
demasiadas;

-o trabalhador (por regra em estado de necessidade) aceitou o regime de prestação
de serviços (pudera...);
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-O contrato não corresponde a um horário completo;
-o trabalhador não era bem tratado pela empresa para a qual, anteriormente, exercia
funções, tendo a sua situação melhorado em relação a essa altura;
-os trabalhadores estão satisfeitos com a sua situação laborai;
-no texto do contrato até está escrito que não há submissão jurídica (o que não basta;
é preciso que ela não exista, de facto)!...
Na sessão anterior elencámos as condições em que, segundo o Código do Trabalho,
se presume a existência de um contrato de trabalho e não de uma prestação de
serviços e voltamos aqui a chamar a atenção para que a verificação de algumas
dessas condições é sufíciente para a chamada presunção de laboralidade.
Voltamos a alertar: para além de, eventualmente, em algumas das prestações de
serviços, a câmara poder estar a incorrer em ilegalidade, caso esta se verifíque, os
trabalhadores em causa têm direito a exercer funções por meio de um contrato de
trabalho, seja a termo resolutivo, seja por tempo indeterminado, e sejam quais forem
as dificuldades burocráticas que haja a resolver.
Entretanto, o PCP irá entregar à mesa um requerimento para que nos sejam
fornecidos os textos, minutas ou modelos dos contratos de prestação de serviço
sobre os quais temos vindo a colocar, com total franqueza, as dúvidas referidas.
Foram celebrados para o desempenho de diferentes funções e, por isso, solicitamos
- e agradecemos desde já - que nos sejam enviadas as minutas'respetivas", (inicio:
após 2 horas e 09 minutos; fim: após 2 horas e 15 minutos).
A Senhora Presidente da Mesa deu a palavra ao Senhor Presidente da Câmara que
referiu que os sapadores bombeiros se encontram no quadro, tendo estado,
anteriormente, com contratos de prestação de serviços. Esclareceu que foi proposto
às senhoras que estavam na área da limpeza a assinatura de contratos de avença,
sem horário, nem subordinação jurídica, nem hierárquica, com a promessa que iriam
ser criados os lugares, o que já aconteceu, e abertos concursos para o quadro com
a maior brevidade possível, para poderem concorrer e regularizar a situação. E Isto
porque a empresa que tinha um outsourcing para estes serviços pagava o salário
mínimo e exercia pressão psicológica sobre os trabalhadores, e por isso, a Câmara
não quis renovar a contratação com a mesma. Sublinhou as dificuldades em gerir as
necessidades de funcionários que surgem com a abertura de concursos que
demoram alguns meses, sendo mais fácil, de repente, recorrer aos contratos de
avença. (Inicio: após 2 horas e 15 minutos; fim: após 2 horas e 26 minutos).
2) A Senhora Presidente da Mesa deu a palavra à Senhora Deputada Municipal, Ana
Luzia Cruz que solicitou esclarecimentos sobre os números indicados no Projeto de
Apoio ao idoso, (inicio: após 2 horas e 26 minutos; fim: após 2 horas e 28 minutos).
O Senhor Presidente da Câmara explicou que os dados se referem a idosos que
requererem o apoio por teleassistência, podendo, no entanto, ser mais vasto, tendo
ainda referido vários apoios sociais aos Idosos que têm sido prestados pelo
Município (inicio: após 2 horas e 26 minutos; fim: após 2 horas e 30 minutos).
Não havendo mais intervenções, a Assembléia Municipal tomoy conhecimento da
LISTAGEM DE COMPROMISSOS PLURIANUAIS.



4) DECLARAÇÃO PARA OS EFEITOS PREVISTOS NA ALÍNEA A) DO ARTIGO
15.° DA LEI N.° 8/2012. DE 21 DE FEVEREIRO:

A Senhora Presidente da Mesa perguntou se alguém queria intervir e não havendo
inscrições, deu a palavra ao Senhor Presidente da Câmara que esclareceu que as
declarações estão relacionadas com duas realidades da referida Lei mas como não
foram publicados os elementos necessários, a declaração emitida, foi a possível
(inicio: apôs 2 horas e 31 minutos; fim: após 2 horas e 32 minutos).
A Assembléia Municipal tomou conhecimento da DECLARAÇÃO PARA OS
EFEITOS PREVISTOS NA ALÍNEA A) DO ARTIGO 15.° DA LEI N.° 8/2012, DE 21
DE FEVEREIRO,

5) DECLARAÇÃO PARA OS EFEITOS PREVISTOS NA ALÍNEA B) DO ARTIGO
15.° DA LEI N.° 8/2012. DE 21 DE FEVEREIRO:

A Senhora Presidente da Mesa perguntou se alguém queria intervir e não havendo
inscrições, a Assembléia Municipal tomou conhecimento da DECLARAÇÃO PARA
OS EFEITOS PREVISTOS NA ALÍNEA B) DO ARTIGO 15 ° DA LEI N.° 8/2012. DE
21 DE FEVEREIRO — —-

6) SEGUNDA ALTERAÇÃO DA ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA DO LUSO:
A Senhora Presidente da Mesa questionou se alguém queria intervir, tendo o Senhor
Deputado Municipal, Luis Brandão, pedido a palavra e no uso da mesma, perguntou
se tem havido recurso ao beneficio previsto e se as pessoas têm feito reabilitações
(inicio: após 2 horas e 32 minutos: fim: após 2 horas e 33 minutos). —
A Senhora Presidente da Mesa deu a palavra ao Senhor Presidente da Cámaia que
afirmou existirem três ARU: na Mealhada, no Luso e na Pampilhosa, e que já foi
usado em qualquer uma delas o estatuto de benefícios fiscais, tendo a Câmara
emitido a respetiva declaração para que o custo com das obras de reabilitação
usufruam de uma taxa de IVA de seis por cento, em vez de vinte e três, Fez ainda
alguns esclarecimentos sobre o alargamento da ARU, (inicio: após 2 horas e 32
minutos; fim: após 2 horas e 38 minutos),
Seguidamente, a Senhora Presidente da Mesa colocou à votação, tendo A
SEGUNDA ALTERAÇÃO DA ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA DO LUSO sido
aprovada, por unanimidade — —-
Esta deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos imediatos, nos
termos do disposto no n.° 3, do artigo 57 ° da Lei n,° 75/2013. de 12 de Setembro. -
7) CPCJ - RELATÓRIO DE ATIVIDADES 2019:
A Senhora Presidente referiu que o Relatório da CPCJ iria ser apresentado pelo
Senhor Presidente da CPCJ, Senhor Dr. Nuno Canilho, que no uso da palavra exibiu
um powerpoint, cujo suporte em papel tinha já sido entregue aos membros da
Assembléia Municipal, (inicio: após 2 horas e 40 minutos; fim: após 3 horas e 15
minutos).

nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão, pela 13 horas e 20

minutos, do dia 29 de fevereiro de 2019, da qual se lavrou a presente ata, que vai
ser assinada, por mim, 6 Maria de Laçalete
Mendes Ferreira e Godirmo, Técnica Superior, nomeada por Despacho do Senhor
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Presidente da Câmara Municipal, para apoio administrativo à Assembléia Municipal,
e pela Senhora Presidente da Mesa da Assembléia Municipal, em conformidade com
o disposto no n.° 2 do art.° 92.° da Lei n.° 169/99,de18 de Setembro.
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